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APRESENTAÇÃO

Uma teoria completa do olhar (sua origem, sua atividade, seus limites, sua dialética) 
poderá coincidir como uma teoria do conhecimento e com uma teoria da expressão [...]. 
O olhar não está isolado [...]. Olhar não é apenas dirigir os olhos para perceber o “real” 
fora de nós. É, tantas vezes, sinônimo de cuidar, zelar, guardar, ações que trazem o outro 
para a esfera dos cuidados do sujeito: olhar por uma criança, olhar por um trabalho, olhar 
por um projeto [...]. Alfredo Bosi, 2000

O presente e-book busca  compreender um universo ambíguo, o universo do corpo. 
Falar desse universo não é outra coisa senão falar do ser humano. É pensar o humano 
a partir das práticas culturais voltadas ao corpo, sobre as formas que os seres humanos 
constroem, seus modos e costumes, seus valores, suas técnicas corporais, suas práticas 
de alimentação, saúde, sexo e educação (SOARES, 2007).

A respeito da participação e interação em vários setores da sociedade, de modo 
específico na Educação, alguns estabelecimentos de ensino e outros profissionais podem 
elencar que uma maneira de tornar o espaço educacional mais e suas implicações, 
percebemos que o direto à aprendizagem deve acontecer independentemente de existir 
ou não um profissional especialista. Por outro lado, a inclusão remete ao esforço de 
todos. Que comecemos, pois, dentro de nossas salas de aulas, a refletir sobre a inclusão, 
enxergando o quanto a atuação deste profissional está investida de parceria, acolhimento 
e troca de saberes. Eliminar barreiras faz a deficiência deixar de ser fator de exclusão.

No âmbito da educação superior no Brasil, a base estrutural foi tradicionalmente 
sendo moldada e sistematizada para atender à reprodução e manutenção das relações 
do mercado capital e, portanto, apresenta características profissionalizantes. No início 
da Primeira República, já estavam evidentes as características elitista e excludente, 
historicamente determinadas que, de forma engenhosa, atribuíam à educação o papel de 
garantir a reprodução das relações de produção escravistas que tiveram início no período 
imperial, perpetuando-se com a chegada das primeiras universidades. Dessa forma, a 
estrutura social capitalista, através do seu sistema econômico, foi relevante para a origem 
das primeiras universidades, atendendo às exigências locais do mercado (SHEEN, 2000). 
Ao comparar o total de matrículas nas IES brasileiras em 2007 (6,7 milhões), as Instituições 
Privadas de Educação Superior apresentaram 72% das matrículas de estudantes com 
deficiência. Entretanto, a análise das matrículas de alunos com deficiência no período 
compreendido entre 2008 e 2010 mostrou uma variação significativa nas instituições 
públicas de ensino superior, destacando a espera, de que as IES privadas oportunizem 
um número superior de alunos com deficiência, pois é preciso considerar que apresentam 
um número de vagas muito superior às IES públicas, conforme demonstração das vagas 
de alguns cursos pelas IES públicas e privadas no ano de 2011. Este cenário apresentou 
mudança, principalmente nos últimos dez anos. Em 2011 o total de matrículas nas IES 



brasileiras era de 6,7 milhões. Destas, 77% eram em instituições privadas, e o restante 
em universidades públicas. O crescimento das matrículas em 2010 foi de 7,1% em relação 
ao ano de 2009. No período 2011 a 2013, o número de alunos no ensino superior cresceu 
16,8%, sendo 8,2% na rede pública e 19,1% na rede privada. Nos últimos 10 anos, a 
taxa média de crescimento anual foi de 5,0% na rede pública e 6,0% na rede privada. Em 
2013, a rede privada teve uma participação superior a 80% no número de ingressos nos 
cursos de graduação. No período 2012 e 2013, o número de matrículas cresceu 3,8%. 
Sendo, 74,0% deste total nas IES privadas (INEP, 2013, p. 05). O Censo da Educação 
Superior, MEC/Inep/Deed registrou 20.019 alunos com deficiência matriculados na 
graduação, “o que corresponde a 0,34% do total. O tipo de deficiência predominante foi 
baixa visão (30%), seguido da deficiência auditiva (22%) e da deficiência física (21%)” 
(INEP, 2010, p. 21). Pavani e Pozenato (1977), considerando as reformas universitárias, 
ressaltam que não se trata apenas de leis, decretos, portarias ou medidas legais; uma 
reforma universitária implica duas proposições fundamentais: na política universitária e na 
mudança da estrutura e funcionamento das instituições de Ensino Superior. Cabe lembrar 
que o Estado legitimou compromissos em documentos nacionais e internacionais que 
ensejam atender essa demanda, o que implica também maior destinação orçamentária 
para que as ações sejam executadas.

Embora haja críticas acerca da integração e inclusão, bem como a forma que 
foram redigidas as legislações, observa-se que houve um grande impacto político-social 
brasileiro e que o número de alunos matriculados no ensino, seja ele público ou privado, 
aumentou consideravelmente nos últimos anos de 2013 a 2019, dados do Censo da 
matrícula inicial demonstram que é crescente o número de alunos especiais matriculados 
na rede regular de ensino. As dificuldades e desafios que possuem os atores envolvidos 
no processo inclusivo são compreensíveis, mas vale ressaltar que estudar e discutir o 
tema faz surgirem reflexões sobre o quanto o país se desenvolveu e precisa continuar 
avançando para que a pessoa com deficiência possa viver de forma plena e desfrutar dos 
seus direitos. Salienta-se que, embora não se pretenda esgotar as discussões quanto à 
temática, este estudo possibilitou alcançar os objetivos propostos, além de fornecer ao 
leitor uma visão holística sobre as desafiadoras políticas educacionais inclusivas. Assim, 
conclui-se que o debate sobre inclusão das pessoas com deficiência precisa se enraizar 
na estrutura interna da universidade e nas políticas públicas de Estado que ainda possui 
ondas conservadoras muito forte que sufocam os movimentos contra-hegemônicos, 
dificultando os avanços.

Boa leitura!!!

Solange Aparecida de Souza Monteiro
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RESUMO: A inclusão dos estudantes 
com o Transtorno de Déficit de Atenção/
Hiperatividade (TDAH) em turmas regulares 
da Educação Básica é garantida pelas 
normativas de Educação Especial no Estado 
de Santa Catarina. Contudo é necessário 
que haja consonância entre as garantias 
normatizadas e a prática escolar. O presente 
artigo teve como objetivo discutir os fatores 
que dificultam e contribuem a aplicação das 
Diretrizes de Educação Especial do Estado 
por parte dos profissionais da Educação, com 
relação aos estudantes com TDAH, partindo 
do princípio de vulnerabilidade da Bioética de 
Proteção. Realizou-se um estudo de campo 
com levantamento de dados e de entrevistas 
semiestruturadas aos profissionais da Educação, 
e para isso utilizou-se a análise de conteúdo de 

Bardin e de estatística descritiva. Identificou-se 
fatores de vulneração no ambiente educacional, 
que dificultam colocar em prática as normativas 
de inclusão, como a falta de reconhecimento do 
TDAH, estratégias pedagógicas insuficientes 
e a vulneração própria do transtorno. Esses 
fatores comprometem a Educação Inclusiva dos 
estudantes com o transtorno e ferem os Direitos 
Humanos básicos de respeito à igualdade e 
dignidade humana, dentre outros princípios. 
Para facilitar a aplicação das Diretrizes de 
Educação Especial no ensino regular, elencou-
se fatores de proteção, como um princípio moral 
mínimo de beneficência e justiça. A proteção 
é corresponsabilidade do Estado, sociedade 
e famílias como um todo. Nesse contexto, 
é necessário qualificar os Profissionais da 
Educação para o reconhecimento do TDAH, 
para estratégias pedagógicas adequadas e 
outras ferramentas didáticas mais específicas, 
além do reconhecimento e incentivo aos 
Professores, resultando na garantia de direitos 
que visem a promoção efetiva da inclusão dos 
estudantes com o TDAH.
PALAVRAS-CHAVE: Inclusão. Vulnerabilidade. 
TDAH. Bioética e Educação.
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FACTORS OF STUDENT VULNERATION WITH ADHD UNDER THE SCOPE OF 

PROTECTION BIOETHICS: A CASE STUDY

ABSTRACT: The inclusion of students with Attention Deficit / Hyperactivity Disorder (ADHD) 
in regular Basic Education classes is guaranteed by the Special Education regulations in 
the State of Santa Catarina. However, there is a need for consistency between standardized 
guarantees and school practice. This article aimed to discuss the factors that hinder and 
contribute to the application of the State Special Education Guidelines by Education 
professionals, in relation to students with ADHD, based on the principle of vulnerability in 
Protection Bioethics. A field study was carried out with data collection and semi-structured 
interviews with Education professionals, and for that, Bardin’s content analysis and descriptive 
statistics were used. The vulnerability factors were identified in the educational environment, 
which make it difficult to put the inclusion norms into practice, such as the lack of recognition 
of ADHD, insufficient pedagogical strategies, and the vulnerability of the disorder. These 
factors compromise the Inclusive Education of students with the disorder and undermine 
basic Human Rights with respect for equality and human dignity, among other principles. In 
order to facilitate the application of the Special Education Guidelines in regular education, 
protective factors were listed, such as a minimum moral principle of beneficence and justice. 
Protection is the responsibility of the State, society, and families as a whole. In this context, it is 
necessary to qualify the Education Professionals for the recognition of ADHD, for appropriate 
pedagogical strategies and other more specific teaching tools, in addition to the recognition 
and encouragement of Teachers, resulting in the guarantee of the rights aimed at the effective 
promotion of the inclusion of students with ADHD.
KEYWORDS: Inclusion. Vulnerability. ADHD. Bioethics and Education.

1 | 	INTRODUÇÃO

A inclusão dos estudantes com o Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade 
(TDAH) em turmas regulares da Educação Básica é garantida pelas normativas de 
Educação Especial no Estado de Santa Catarina (SANTA CATARINA, 2016), e este é o 
primeiro passo para nortear a prática escolar adequada no processo inclusivo.

O TDAH é caracterizado pela falta de atenção, agitação e impulsividade, que acarretam 
prejuízos no funcionamento pessoal, social, acadêmico ou profissional (APA, 2014). Neste 
contexto, é possível identificar o ambiente escolar como um campo de vulnerabilidades 
devido ao comprometimento das habilidades cognitivas e comportamentais.

Há elementos de vulnerabilidades que passam despercebidos pelo educador, 
protagonista deste processo de inclusão efetiva. Tomar conhecimento da condição 
vulnerante do estudante com o TDAH, contribui significativamente para a redução, 
por exemplo, da estigmatização através de rótulos, da discriminação pela negação da 
existência do ‘outro’ diferente do padrão e sua consequente exclusão. 
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Para superar as vulnerações que o transtorno acarreta, trabalhando o meio de 
inserção e as relações interpessoais, se faz necessário uma garantia mínima de proteção 
dos estudantes com o TDAH. Assim, a Bioética de Proteção pode ser acessada como 
ferramenta teórica e prática no intuito de compreender, descrever e tentar resolver os 
conflitos escolares de inclusão. Essa corrente da Bioética prioriza a proteção das pessoas 
vulneradas contra algum tipo de intimidação que possa ameaçar a sua existência 
(SCHRAMM, 2011). É nesse contexto que a inclusão deve garantir em sua totalidade, o 
direito universal de igualdade e de respeito pela vida humana e as liberdades fundamentais 
(BRASIL, 2008).

2 | 	OBJETIVO

Discutir os fatores que dificultam e contribuem a aplicação das Diretrizes de Educação 
Especial do Estado de Santa Catarina por parte dos profissionais da Educação, com 
relação aos estudantes com o TDAH, partindo do princípio de vulnerabilidade da Bioética 
de Proteção.

3 | 	METODOLOGIA

Realizou-se um estudo de campo com o levantamento de dados e entrevistas 
semiestruturadas aos profissionais da Educação, utilizando-se a análise de conteúdo de 
Bardin e de estatística descritiva.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da prática da Educação Inclusiva dos estudantes com TDAH, vivenciada 
pelos professores das escolas estaduais de Mafra/SC, em paralelo com as Diretrizes 
de Educação Especial do Estado de Santa Catarina, foi possível identificar e sintetizar 
fatores de vulneração no ambiente educacional. Destaca-se, no contexto de proteção, a 
falta de reconhecimento do TDAH, as estratégias pedagógicas de ensino insuficientes e 
a vulneração própria do transtorno. Outro fator de vulneração destacado, desfavorável 
aos profissionais da Educação, é descrito por Miranda (2011), como a jornada de trabalho 
excessiva, a desvalorização financeira, sem incentivos de reconhecimento pessoal e a 
violência escolar. Tais fatores dificultam colocar em prática as normativas de inclusão dos 
estudantes com o TDAH e ferem os Direitos Humanos básicos de respeito à igualdade e 
dignidade humana, dentre outros princípios. 

O processo de inclusão deve visar minimizar as condições de vulneração que o TDAH 
acarreta nos estudantes. A vulneração, segundo Schramm (2008) vitimiza e aprisiona as 
pessoas de suas liberdades e competências necessárias para ter uma vida digna. Neste 
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sentido, o cenário apresentado no contexto da educação terá impacto direto na dignidade 
dos estudantes com TDAH.

Após a identificação dos fatores de vulneração, numa perspectiva Bioética, permitiu-
se propor formas de superação, visando a proteção dos estudantes incluídos, baseado no 
respeito concreto ao princípio de justiça. Esse princípio na Bioética de Proteção tem como 
condição sine qua non a equidade para que se alcance a igualdade (SCHRAMM, 2008). 
A promoção da igualdade, se não compreendida num contexto equitativo, pode ser mais 
vulnerante que protetor e a realidade da inclusão se dá sem a devida preparação dos 
profissionais da Educação para criação de um ambiente que seja igualitário no sentido 
protetivo. 

Dentre os fatores de proteção, que facilitam a aplicação das Diretrizes de Educação 
Especial, destaca-se a qualificação continuada dos profissionais da Educação, por meio 
do reconhecimento do TDAH, de estratégias pedagógicas adequadas, o reconhecimento 
e incentivo aos professores, de modo a beneficiar os estudantes com o transtorno. Além 
disso, a superação de estigmas (rótulos), preconceito e bullying dos estudantes com o 
TDAH, advindos pelo comprometimento das habilidades cognitivas e comportamentais, 
só será eficaz e terá um efeito protetor, se os profissionais da Educação estiverem aptos 
e integrados com a equipe pedagógica para trabalhar no contexto inclusivo. Sendo assim, 
a corresponsabilização pela tal proteção, cabe ao Estado, às famílias e a sociedade como 
um todo, resultando na garantia de direitos que visem a promoção efetiva de uma inclusão 
digna dos estudantes com o TDAH, no ensino regular.

Assim como o TDAH é um transtorno multifatorial, as medidas protetivas para estes 
estudantes devem ser multidisciplinares. A falta do cuidado multiprofissional e da interação 
entre profissionais da Saúde, Escola e Família, conforme apontado nos resultados, 
debilita todo o processo de proteção. Vale ressaltar que a proteção, no sentido Bioético, 
“é dar o suporte necessário para que o próprio indivíduo potencialize suas capacidades e 
possa fazer suas escolhas de forma competente” (SCHRAMM, 2008, p.17). Esta visão do 
processo inclusivo precisa ser disseminada para que toda equipe compreenda seu papel 
na atuação junto aos estudantes com TDAH. 

Desta forma, o presente trabalho propicia um “diagnóstico” das condições de 
vulneração do TDAH e salienta a importância da discussão do tema Educação Inclusiva 
no contexto da Bioética, enfatizando a possibilidade de atuação a partir da Bioética de 
Proteção, visando a promoção de uma vida digna, que potencialize as capacidades dos 
estudantes com o transtorno.  

REFERÊNCIAS
APA - AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION. Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 
Mentais: DSM-V. Tradução de Maria Inês Corrêa Nascimento, et al. 5ª ed. Porto Alegre: Artmed, 2014. 948 p.



 
Ações e Implicações para a (Ex)Inclusão 3 Capítulo 5 41

BRASIL. Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Brasília: 
Ministério da Educação e Cultura, 2008. 63 p. Disponível em: <goo.gl/lv4AMr> Acesso em: 06 mai. 2019.

MIRANDA, Theresinha Guimarães. Desafios da formação: dialogando com pesquisas. In: CAIADO, Katia; 
JESUS, Denise Meyrelles; BAPTISTA, Claudio Roberto (Org.). Professores e Educação Especial: formação 
em foco. Porto Alegre: Mediação, 2011. 224 p.

SANTA CATARINA (Estado). Resolução nº 100/2016/CEE/SC: Estabelece normas para a Educação Especial 
no Sistema Estadual de Educação de Santa Catarina. Florianópolis, 2016. 6 p. Disponível em: <goo.gl/
Q6lkst> Acesso em: 01 fev. 2019.

SCHRAMM, Fermín Roland. A Bioética de Proteção é pertinente e legítima? Bioética. v. 19, n. 3, p. 713-724, 
out. 2011. Disponível em: <goo.gl/YeKh8z> Acesso em: 06 mai. 2019.

SCHRAMM, Fermín Roland. Bioética da Proteção: ferramenta válida para enfrentar problemas morais na era 
da globalização. Bioética, Brasília: v. 16, n. 1, p. 11-23, fev. 2008. Disponível em: <goo.gl/jLR3mx> Acesso 
em: 09 nov. 2016.



 
Ações e Implicações para a (Ex)Inclusão 3 148Índice Remissivo

ÍNDICE REMISSIVO

A

Acompanhamento de crianças  120, 123, 125, 127

Alfabetização  22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 61, 95, 97, 98, 99, 105, 132

Alunos surdos  32, 34, 35, 36

Ambiente institucional  15, 17, 18, 21

Aplicativo inclusivo  65, 69

Atendimento educacional especializado  22, 23, 29, 34, 78, 79, 95, 97, 101, 103, 105, 136

Autismo  2, 3, 4, 7, 8, 11, 12, 13, 14, 69, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 91, 92, 93, 

94, 123, 128

Autista  1, 2, 3, 13, 14, 19, 78, 79, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 120, 121, 123, 127, 128, 136, 

137, 138, 146

C

Cega  22, 23, 24, 26, 27, 28, 29

Criança  1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 35, 60, 80, 82, 84, 

85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 96, 98, 100, 103, 104, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 

128, 134, 136, 142, 143, 144, 145, 146

D

Deficiência intelectual  13, 95, 96, 97, 98, 99, 101, 102, 103, 104, 105, 122

Desenvolvimento  6, 7, 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 18, 25, 28, 34, 35, 52, 53, 60, 61, 65, 

67, 68, 71, 72, 79, 80, 81, 82, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 

102, 103, 104, 105, 115, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 130, 131, 136, 137, 138, 

141, 143, 146

Desigualdade  64, 109

Diferentes  27, 35, 43, 55, 56, 57, 63, 79, 87, 90, 92, 97, 108, 110, 128, 131, 136, 142, 144, 145, 

146

E

Educação sexual  42, 43, 44, 45, 46, 48, 49, 50, 51, 147

Equoterapia  1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14

Escola  1, 5, 13, 22, 23, 26, 28, 29, 32, 33, 34, 35, 36, 40, 45, 46, 48, 50, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 

59, 61, 64, 70, 78, 79, 80, 82, 85, 90, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 102, 103, 104, 105, 118, 

130, 132, 133, 134, 135, 136, 138, 139, 140, 141, 142, 144, 145, 146

Espectro autista  1, 2, 3, 13, 14, 19, 78, 79, 87, 89, 92, 120, 121, 123, 127, 128



 
Ações e Implicações para a (Ex)Inclusão 3 149Índice Remissivo

Estigma  25, 53, 106, 110, 115, 117, 118

F

Falsificação  106, 107, 110, 111, 112, 115, 117

Fronteira  106, 107, 110, 111, 117, 118

I

Igualdade  20, 29, 37, 39, 40, 62, 66

Inclusão  18, 19, 20, 22, 23, 29, 30, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 52, 65, 66, 67, 69, 71, 76, 77, 

78, 79, 84, 85, 91, 92, 93, 94, 96, 100, 102, 103, 104, 105, 122, 129, 130, 131, 132, 137, 139, 140, 

142, 143, 147

Inclusão social  18, 20, 66, 84, 85, 91, 93

L

Libras  32, 33, 35, 36, 65, 66, 67, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 146

Lúdico  11, 84, 85, 86, 89, 90, 91, 92, 93, 142, 144

M

Mundo  5, 11, 13, 19, 26, 29, 33, 48, 54, 55, 57, 62, 66, 68, 70, 84, 90, 91, 94, 117, 130, 137, 140, 

142, 144, 145

P

Paraguai  106, 107, 110, 111, 112, 113, 114, 117

Pedagogia  13, 23, 31, 50, 59, 147

Pessoas com deficiência  3, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 28, 67, 123, 128

Pirataria  106, 107, 110, 111, 112, 113, 114, 115

Práticas de inclusão  129

Primeira infância  84, 85, 87, 90, 120, 121, 122, 123

R

Resistência  106, 110, 117

S

Serviço de reabilitação intelectual  120

Socialização  4, 8, 9, 10, 13, 15, 17, 18, 19, 20, 32, 33, 92, 102

Socioemocionais  78



 
Ações e Implicações para a (Ex)Inclusão 3 150Índice Remissivo

T

TDAH  37, 38, 39, 40

TEA  1, 2, 3, 4, 5, 6, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 69, 78, 79, 80, 84, 87, 88, 89, 92, 93, 120, 121, 122, 123, 

124, 125, 126, 127

Televisão brasileira  106, 107, 113, 116, 118

Trabalho multiprofissional  120, 121, 127

Transtorno  1, 2, 3, 13, 14, 19, 37, 38, 39, 40, 69, 78, 79, 81, 82, 85, 86, 87, 89, 92, 120, 121, 123, 

124, 127, 128








